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Não incide ICMS sobre transporte de mercadorias pelos Correios 
 
Por maioria, o Supremo Tribunal Federal afastou a incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) nos serviços de transportes de mercadorias realizados pela Empresa de Correios e 
Telégrafos. No entendimento do Tribunal, o serviço está abrangido pela imunidade tributária recíproca, prevista 
no artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal. 
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No Recurso Extraordinário (RE) 627051, com repercussão geral reconhecida pelo Supremo, a ECT questiona 
decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região que assegurou ao Estado de Pernambuco a cobrança do 
ICMS, por entender que o transporte de mercadorias não está abrangido pela imunidade constitucional. Para o 
relator do recurso, ministro Dias Toffoli, não cabe a incidência do ICMS no caso das mercadorias transportadas 
pela ECT, uma vez que se trata de empresa pública sujeita a obrigações que não se estendem às empresas 
privadas. 
 
De acordo com o relator, a ECT tem o encargo de alcançar todos os lugares do Brasil, não importando o quão 
pequenos ou remotos sejam, e a empresa não pode se recusar a levar uma encomenda – algo que pode ser 
feito na iniciativa privada. Também argumentou que a ECT utiliza espaços ociosos nos veículos para 
transportar as mercadorias, logo não está criando uma estrutura para competir exclusivamente com empresas 
particulares, e sustentou ainda que não há como se distinguir a base de cálculo referente ao transporte de 
mercadorias a fim de se definir a incidência do imposto. 
 
“Reconheço a imunidade recíproca, seja pela impossibilidade de se separarem topicamente as atividades 
concorrenciais, seja por entender que o desempenho delas não descaracteriza o viés essencialmente público 
de suas atividades institucionais”, afirmou. 
 
O ministro Luís Roberto Barroso divergiu do relator, negando provimento ao recurso da ECT, por entender que 
o caso trata de uma atividade não incluída no regime de monopólio – ou privilégio – previsto 
constitucionalmente. Segundo o ministro, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 46, na qual o STF confirmou o monopólio exercido pela ECT, ficou entendido que o 
privilégio não se estendia às encomendas. Assim, a declaração de imunidade implicaria um estímulo tributário 
indevido na disputa com o setor privado. 
 
A mesma posição foi adotada pelo ministro Marco Aurélio, que também negou provimento ao recurso. “Na 
ADPF delimitamos o que seria o monopólio da ECT, e a visão da maioria ficou restrita à atividade essencial, 
não chegando às atividades secundárias”, afirmou. 
 
Processo: RE 627051 
Leia mais... 
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Scoring de crédito é legal, mas informação sensível, excessiva ou incorreta gera dano moral  
 
O sistema scoring – pontuação usada por empresas para decidir sobre a concessão de crédito a clientes – foi 
reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça como um método legal de avaliação de risco, desde que tratado 
com transparência e boa-fé na relação com os consumidores. 
 
Seguindo o voto do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a Segunda Seção definiu que a simples existência de 
nota desfavorável ao consumidor não dá margem a indenização por dano moral. No entanto, havendo 
utilização de informações sensíveis e excessivas, ou no caso de comprovada recusa indevida de crédito pelo 
uso de dados incorretos ou desatualizados, é cabível a indenização ao consumidor. 
 
A tese passa a orientar os tribunais de segunda instância em recursos que discutem a mesma questão, já que 
se trata de recurso repetitivo. Hoje, há cerca de 250 mil ações judiciais no Brasil sobre o tema – 80 mil apenas 
no Rio Grande do Sul –, em que consumidores buscam ser indenizados em razão do sistema scoring (em 
alguns casos, pela simples existência da pontuação). 
 
Com o julgamento da Segunda Seção na quarta-feira (12), as ações sobre o sistema scoring, que haviam sido 
suspensas em todas as instâncias por ordem do ministro Sanseverino, voltam a tramitar normalmente. Os 
recursos especiais sobrestados em razão do julgamento do repetitivo serão tratados de acordo com o artigo 
543-C do Código de Processo Civil, e não mais serão admitidos recursos para o STJ quando o tribunal de 
segunda instância adotar a tese fixada pela corte superior. 
 
O sistema scoring foi discutido em agosto na primeira audiência pública realizada pelo STJ, em que foram 
ouvidas partes com visões a favor e contra esse método de avaliação de risco. 
 
Ao expor sua posição, o ministro relator disse que após a afetação do primeiro recurso especial como 
representativo de controvérsia (REsp 1.419.697), passou a receber os advogados e constatou que havia uma 
grande celeuma sobre o tema, novo no cenário jurídico. 
 
O ministro rebateu um dos pontos sustentados pelos opositores do sistema, para os quais ele seria um banco 
de dados. Disse que, na verdade, trata-se de uma fórmula matemática que obtém uma determinada nota de 
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risco de crédito a partir de dados do consumidor, em geral retirados de bancos de dados disponíveis no 
mercado. Ou seja, a partir de fórmulas, a empresa que faz a avaliação chega a uma pontuação de risco, 
resumida na nota final do consumidor. A análise passa por dados pessoais do consumidor e inclui eventuais 
inadimplências, ainda que sem registro de débitos ou protestos. 
 
O ministro recordou que a regulamentação do uso de cadastros de proteção ao crédito, como SPC e Serasa, 
veio com o Código de Defesa do Consumidor (CDC), na década de 1990. Posteriormente, a Lei do Cadastro 
Positivo, de 2011, trouxe disciplina quanto à consulta de bancos de dados de bons pagadores, com destaque 
para a necessidade de transparência das informações, que sempre devem ser de fácil compreensão, visando à 
proteção da honra e da privacidade do consumidor. 
 
Por todas as características expostas, o ministro Sanseverino entende que o sistema scoring não representa 
em si uma ilegalidade. Ele destacou, no entanto, que o consumidor tem o direito de conhecer os dados que 
embasaram sua pontuação. “O método é lícito, mas deve respeito à privacidade e à transparência. Além disso, 
devem ser respeitadas as limitações temporais, de cinco anos para o cadastro negativo e de 15 anos para o 
histórico de crédito”, afirmou. 
 
O ministro explicou que esses pontos tiveram atenção especial do legislador quando da elaboração do CDC. A 
lei trata também do direito de acesso do consumidor aos dados relativos a ele nos cadastros de inadimplentes. 
De acordo com Sanseverino, a Lei do Cadastro Positivo também regulamentou a matéria. As limitações 
previstas nessa lei são cinco: veracidade, clareza, objetividade, vedação de informações excessivas e vedação 
de informações sensíveis. 
 
No caso do sistema scoring, o ministro relator acredita ser necessário aplicar os mesmos critérios. Para ele, o 
fato de se tratar de uma metodologia de cálculo não afasta a obrigação de cumprimento desses deveres 
básicos, de resguardo do consumidor, contidos no CDC e na Lei do Cadastro Positivo. 
 
O ministro ainda explicou que as empresas que prestam o serviço de scoring não têm o dever de revelar a 
fórmula do cálculo ou o método matemático utilizado. No entanto, devem informar ao titular da pontuação os 
dados utilizados para que tal valor fosse alcançado na avaliação de risco de crédito. “A metodologia em si 
constitui segredo de atividade empresarial, naturalmente não precisa ser revelada. Mas a proteção não se 
aplica aos dados quando exigidos por consulta pelo consumidor”, explicou. 
 
Sanseverino destacou que essas informações, quando solicitadas, devem ser prestadas com clareza e 
precisão, inclusive para que o consumidor possa retificar dados incorretos ou desatualizados, para poder 
melhorar a performance de sua pontuação. Da mesma forma, o ministro entende que é essencial a 
transparência para que o consumidor possa avaliar o eventual uso de informações sensíveis (como origem 
social, cor da pele, orientação sexual etc.), para impedir discriminação, e excessivas (como gostos pessoais). 
 
Ao definir as teses que serão adotadas no tratamento dos recursos sobre o tema, o ministro considerou lícita a 
utilização do sistema scoring para avaliação de risco de crédito. Quanto à configuração de dano moral, ele 
entende que a simples atribuição de nota não caracteriza o dano, e que é desnecessário o prévio 
consentimento do consumidor consultado, apenas devendo ser fornecida a informação sobre as fontes e os 
dados. 
 
No entanto, para o relator, havendo excesso na utilização do sistema, como o uso de dados sensíveis e 
excessivos para a atribuição da nota, estando claro o desrespeito aos limites legais, fica configurando abuso, 
que pode ensejar a ocorrência de dano moral indenizável. O mesmo ocorre nos casos de comprovada recusa 
indevida de crédito por uso de dados incorretos ou desatualizados. 
 
O julgamento foi unânime. Acompanharam o relator os ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro. 
 
O ministro João Otávio de Noronha, ao votar, criticou as indústrias de dano moral que nascem diariamente. 
Para ele, o sistema scoring é um serviço para toda a coletividade, porque há, além de um cadastro informativo, 
um método de análise de risco. 
 
“Ele não foi feito para prejudicar consumidor algum. Foi criado para beneficiar aqueles que pagam em dia e 
precisam de um acesso menos burocrático ao crédito. Fico perplexo que existam cerca de 250 mil ações contra 
essa metodologia”, afirmou. 
 
A ministra Isabel Gallotti concordou com as observações de Noronha, destacando que o serviço de pontuação 
não é decisivo na concessão do crédito. 
 
Em seu voto, o ministro Antonio Carlos Ferreira comentou que deve ser reconhecida a responsabilidade 
solidária na utilização de dados indevidos e incorretos. 
 
Processo: REsp 1457199 e REsp 1419697 
Leia mais... 
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OAB terá de aceitar inscrição definitiva de bacharel acusado de homicídio  
 
Com base no princípio da presunção de inocência, previsto no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal de 
1988, a Segunda Turma manteve decisão que obrigou a Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional de São 
Paulo a aceitar a inscrição definitiva de um bacharel em direito acusado de homicídio qualificado. A acusação 
decorre de sua atuação como policial militar no chamado “Caso Castelinho”. 
 
A Operação Castelinho, comandada pelo Grupo de Repressão e Análise dos Delitos de Intolerância (Gradi), da 
Polícia Militar de São Paulo, aconteceu em março de 2002, na rodovia Castelinho, perto de Sorocaba, e 
culminou na morte de 12 supostos integrantes da facção criminosa Primeiro Comando da Capital no interior de 
um ônibus. 
 
O relator do recurso especial, ministro Humberto Martins, afirmou que, ao menos por enquanto, não pesa 
contra o bacharel a condenação por crime infamante, uma vez que ainda não há sentença penal condenatória 
transitada em julgado, mas apenas uma ação penal de competência do júri na fase de instrução. 
 
De acordo com o ministro, nessa fase processual não é possível afirmar a culpa do réu. Ele acrescentou que, 
no ordenamento jurídico brasileiro, tem primazia o princípio da presunção de inocência. 
 
Em seu voto, o ministro Martins destacou que o Estatuto da Advocacia confere à OAB o poder-dever de avaliar 
a idoneidade daqueles que pretendem se inscrever definitivamente em seu quadro profissional, conforme prevê 
o artigo 8º, inciso VI, da Lei 8.906/94. 
 
“Tal legitimação conferida à OAB é de suma importância para a preservação da essencialidade da advocacia 
na administração da Justiça e para a sociedade como um todo”, completou o ministro. 
 
Entretanto, Martins ressaltou que, a despeito da gravidade das condutas imputadas ao bacharel, não se pode 
atestar, a partir delas, sua idoneidade ou predizer sua culpa sem que transite em julgado sentença penal que o 
condene e sem que se tenham esgotado os recursos cabíveis. 
 
“Registre-se que o Estatuto da OAB, em seu artigo 11, inciso V, autoriza a autarquia, dentro da capacidade de 
autotutela que lhe é conferida, a cancelar, posteriormente, a inscrição do profissional que vier a perder 
qualquer um dos requisitos constantes do artigo 8º”, disse o relator. 
 
O bacharel em direito impetrou mandado de segurança com pedido de liminar contra o presidente da comissão 
de seleção e inscrição da OAB/SP, sustentando o seu direito à inscrição definitiva nos quadros da entidade. 
 
A sentença de primeiro grau concedeu a segurança e determinou que a OAB procedesse à inscrição como 
advogado e expedisse a respectiva carteira profissional. 
 
A OAB apelou, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo rejeitou o recurso ao fundamento de que ainda não há 
sentença penal condenatória com trânsito em julgado. 
 
No recurso especial, a autarquia sustentou que para a inscrição como advogado é necessária idoneidade 
moral, ao passo que o bacharel é parte em processo criminal como incurso 12 vezes no artigo 121, parágrafo 
2º, incisos II, III e IV; artigo 69; artigo 61, inciso II, alínea “g”, e artigo 29, todos do Código Penal. 
 
A OAB alegou ainda que o indeferimento da inscrição do recorrido “decorre do processo administrativo, cujo 
juízo não se vincula ao processo judicial, quando os elementos probatórios forem suficientes para formá-lo. 
Portanto, mesmo antes da condenação judicial, a inscrição pode ser negada se os fatos forem suficientes para 
a configuração da inidoneidade moral”.  
 
Processo: REsp 1482054 
Leia mais... 
 
 
Para Quarta Turma, autor de ação de paternidade tem de apresentar indício do relacionamento  
 
Diante da recusa do réu a fazer o exame de DNA, a presunção de paternidade deve ser considerada dentro do 
conjunto de provas levantado no processo. Essa recusa não acarreta automaticamente a procedência do 
pedido, pois é necessário que o autor da ação de paternidade apresente indícios mínimos da existência de 
relacionamento entre a genitora e o investigado.  
 
O entendimento é da Quarta Turma ao julgar um processo em que o réu se recusou por duas vezes a fazer o 
exame, e o juízo de primeiro grau reconheceu a presunção absoluta por considerar que seria impossível ao 
autor da ação apresentar provas por outros meios, tendo em vista se tratar de um relacionamento esporádico e 
clandestino. 
 
O juízo afirmou que seria desarrazoado impor ao autor prova impossível. O réu, no entanto, reclamou que o 
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magistrado antecipou o julgamento da matéria e com isso cerceou sua defesa, já que não havia no processo 
elementos mínimos que indicassem a existência do suposto relacionamento entre o casal. A sentença se 
baseou no artigo 232 do Código Civil, segundo o qual a recusa à perícia ordenada pelo juiz poderá suprir a 
prova que se pretendia obter com o exame. 
 
De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, que proferiu o voto vencedor na Quarta Turma, a questão deve 
ser tratada da mesma forma como quando há revelia em processo de investigação de paternidade. Nesses 
casos, os fatos alegados não podem ser tidos como verdadeiros, cabendo ao autor apresentar prova mínima 
dos fatos alegados. O ministro considera que a recusa ao exame de DNA não é mais grave do que a revelia. 
 
“Também deve o autor, por simetria, provar minimamente os fatos apontados na inicial da ação”, afirmou 
Salomão. 
 
O relator do processo, ministro Marco Buzzi, que ficou vencido no julgamento, afirmou que não se poderia 
exigir a produção de provas por parte do autor da ação, porque esta seria impossível. Segundo ele, o 
relacionamento sexual, muitas vezes, reveste-se de caráter reservado e furtivo, o que dificulta a produção de 
prova. 
 
Para Salomão, a prova do relacionamento amoroso não é condição indispensável para a declaração de 
paternidade, muito menos a prova de um relacionamento clandestino ou esporádico. Mas a prova indireta, 
consistente em indícios, deve ser produzida para que seja prestigiada a verdade real dos fatos. Ele votou no 
sentido de que o processo volte à primeira instância para que sejam produzidas as provas necessárias. 
 
Segundo alegações do processo, o autor, atualmente com 32 anos, teria tido educação custeada no exterior 
pelo réu, mas sempre por meios indiretos e com a preocupação de não deixar provas da paternidade. 
 
O réu sustentou que, dado o seu poder econômico, é inviável fornecer material genético toda vez que alguém 
alega ser seu filho, ainda mais diante de uma realidade de laboratórios mal equipados e de profissionais mal 
treinados. 
 
No Brasil não há norma que obrigue a pessoa a se submeter ao exame de DNA. 
 
No recurso de apelação, a defesa sustentou que, nos termos do artigo 2º-A da Lei 8.560/92 (com redação dada 
pela Lei 12.004/09), “a recusa do réu em se submeter ao exame genético gerará a presunção de paternidade, a 
ser apreciada com o conjunto probatório”. A defesa sustenta que não houve contexto probatório levado em 
consideração pela sentença. 
 
Ao julgar a matéria, o Tribunal de Justiça de São Paulo aplicou o enunciado da Súmula 301 do STJ, a qual 
determina que, “em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz 
presunção juris tantum de paternidade” – ou seja, presunção relativa, que admite prova em contrário. 
 
O TJSP apontou julgado do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “a necessidade da produção da prova 
há de ficar evidenciada para que o julgamento antecipado da lide implique cerceamento de defesa” (RE 
101.171). 
 
O ministro Luis Felipe Salomão considerou que, no caso em julgamento, não houve menção na sentença nem 
no acórdão aos fatos narrados ou às provas eventualmente produzidas pelas partes. 
 
“Tudo no processo revela a necessidade de as instâncias ordinárias avaliarem com mais precisão a situação 
posta nos autos, que é extremamente delicada”, disse o ministro. Salomão entende que o TJSP pode vir a 
aplicar o enunciado da Súmula 301 do STJ, como o fez, mas após o necessário cotejo da prova produzida. 
 
Votaram com Salomão os ministros Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira para dar parcial provimento ao 
pedido do réu recorrente. A ministra Isabel Gallotti também deu parcial provimento, mas em menor extensão. 
 
O ministro Marco Buzzi, relator original, negou provimento por entender que a procedência da ação 
investigatória é medida necessária, tendo em vista que não existe nos autos nenhuma prova capaz de 
desconstituir a presunção relativa de paternidade decorrente da recusa do réu. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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Acompanhem a atualização para o mês de novembro de 2014  
 

 
 
Clique aqui e visualize as atualizações da Página – Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente 
Forense  
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. A página contempla todas as Comarcas e todos os fóruns 
do PJERJ. Além disso, pode-se acompanhar todas as informações disponibilizadas desde 2005.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

   

JURISPRUDÊNCIA*      
 

JULGADOS INDICADOS *   

 
 

0194646-51.2013.8.19.0001 – rel. JDS. Des. Isabela Pessanha Chagas, j. 30.11.2014 e p. 06.11.2014  
 
Agravo interno na apelação cível. Ação indenizatória. Serviço bancário. Aplicabilidade das normas do Cdc. 
Oferta de isenção de anuidade a advogados que abrissem conta junto ao Citibank. Conta não aberta. Excesso 
de solicitações. Anuidade cobrada regularmente pela Oab. Sentença pela improcedência do pedido que se 
mantém. Recurso a que se nega provimento. Negado provimento ao recurso de agravo do art. 557, § 1º do 
Cpc. 
 
 
0036550-04.2014.8.19.0000 – rel. Des. Adolpho Andrade Mello, j. 02.09.2014 e p. 05.09.2014  
 
Direito administrativo. Ação de desapropriação. Utilidade pública. Imissão provisória na posse. Ofensa ao 
princípio da justa e prévia indenização. Inocorrência. Realização de perícia prévia. Desnecessidade. 
Provimento. 1. Agravo de instrumento interposto pelo estado do rio de janeiro contra decisão do juízo a quo 
que, em ação de desapropriação para fins de utilidade pública, condicionou o pedido de imissão provisória na 
posse de imóvel localizado na comunidade do jacarezinho à realização de perícia prévia. 2. O deferimento da 
imissão provisória na posse, mediante depósito do preço ofertado na petição inicial, não ofende o princípio da 
justa e prévia indenização, pois não constitui mais que simples desapossamento, não importando na perda da 
propriedade, que só ocorre com o trânsito em julgado da sentença de procedência. 3. No procedimento de 
desapropriação para fins de utilidade pública, não tem lugar a realização de perícia prévia para avaliar a 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000455D87C23645D0BC3F0BAADC47ADCC6A1C50337374B0D
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A5113A23DB99B5ACB83D3EE779428402C50327542123


suficiência do valor oferecido, incumbindo ao poder judiciário a sua fixação, com vista aos elementos dos 
autos. 4. Aplicabilidade do Decreto-Lei nº 1.075/70, que se limita as hipótese em que o imóvel é habitado pelo 
proprietário ou promitente-comprador. 5. Suficiente do valor apurado em parecer técnico elaborado pela 
Assessoria de Perícias, Cálculos e Avaliações da Procuradoria Geral do Estado, para fins de depósito do preço 
à imissão provisória na posse. 6. Recurso provido. 

Fonte: Sistema EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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